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LEI Nº 1553 de 27 de abril de 202 1. 

EMENTA: Regulamenta o artigo 3º , §2º, inciso I alínea "a"; 

inciso II alínea "b"; e inc iso III , alínea "b", da Lei Federal n. 

12.587, de 3 de janeiro de 2012, disciplinando o uso do 

Sistema Viário Urbano de Marilandia para exp loração de 

serviço de tra nsporte individual privado remunerado de 

passageiros, por intermediado de p lataformas digitais 

gerenciadas por Provedoras de Redes d e Compartilha mento. 

O Prefeito Municipa l de Marilãndia, P:stado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara 
Municipal, Aprovou e Ele Sanciona a seguin te LEI: 

Art. 1°. Fica regulamentado o artigo 3º, §2º, inciso ! , a línea "a"; inciso II alínea "b" ; e 

inciso III , a línea "b'', da Lei Federal n. 12.587, de 3 de janeiro de 2012, disciplinando o uso do Sistema 

Viário Urbano de Marilãndia para exploração de serviço de transporte individual p rivad o remunerado de 

passageiros, por intermediado de pla taformas digitais gerenciadas por Provedoras de Redes de 

Compartilhamento (PRCs) . 

CAPÍTULO 1 

Do Uso do Sistema Viário Urbano 

Art. 2 º. O uso e a exploração do Sistema Viá rio Urbano de Marilândia devem observar 

as seguintes diretrizes: 

1 -evitar a ociosidade ou sobrecarga da infraestrutura disponível; 

II - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada; 

III -proporcionar melhoria nas condições de acessibilidade e mobilidade; 

IV - promover o d esenvolvimento su s ten táve l cio Munic íp io de Marilândia. nas dimensões socioeconômicas, 

inclusivas e ambiemais ; 

V - garantir a segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VI - incentivar o desen volvimento de novas tecnologias que aperfe içoem o uso dos recu rsos do sistema; 

VH - harmonizar-se com o estímulo ao uso do transporte público e meios a lternativos de transporte 

individual. 

CAPÍTULO II 

,_ Do Serviço de Transporte Individual Privado Remunerado de Passageiros 
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SEÇÃO 1 

Das Provedoras de Redes de Compartilhamento (PRCs) 

Art. 3 º. O dire ito ao uso do S istema Viá rio Ur bano de Marilândia para exploração de 

atividade econômica de transporte individual p rivado remunerado de passageiros somente será conferido às 

Provedoras de Redes de Com part ilhamento (PRCs). 

§ 1 º. As Provedoras de Redes de Compar tilhamento devem estar credenciadas junto à 

Secretaria de Finanças do Município e possuir u m centro de atendimento físico em Marilândia para atuar 

dando suporte aos motoristas prestadores do serviço e seus usuários ou, alternativamente, atenderem ao 

disposto no 'caput' do artigo 8º desta Lei. 

§ 2 º. O credenciamento das Provedoras de Redes de Compartilhamento terá validade 

de 12 (doze) meses e poderá ser renovado desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

do té rmino da autorização. 

§ 3 º. A prestação do serviço no S is tema Viário Urbano de Marilànd ia de que trata este 

Capítulo fica restrita às chama das realizadas por meio das plataformas digitais geridas pelas Provedoras de 

Redes de Compartilh amen to, asseguradas a não discriminação de usuários e a promoção do a mplo acesso 

ao serviço, podendo a Provedora dC' !~ceies de Compartilhamento que der justa causa ser descredenciad a e 

sofrer as sanções previstas no artigo 19 e seguintes desta Lei. 

Art. 4 º . As Provedoras de Redes de Compartilh a mento credenciadas ficam obrigadas a 

disponibilizar à Secretaria de Finanças Municipal, Setor de Tributação, relatórios periódicos, com dados 

estatísticos, anonimizados e agregados relacionados as rotas e distâncias percorridas em média, 

estatísticas das viagens iniciadas e/ou finalizadas, com a finalidade de subsidiar o planejamento da 

mobilidade urbana do Município, desde que garantida a privacidade e a confidencialidade dos dados 

pessoais dos usuários e motoristas, na forma d a legislação vigente. 

Parágrafo único. As Provedoras de Redes de Compartilhamento credenciadas ficam 

obrigadas a disponibilizar relatórios periód icos qu e possibili tem o acompanha mento e fiscalização d o 

serviço fornecido , conforme padrões esta belecidos pela Secretaria de Finanças Municipal, Setor de 

Tribu taçâo. 

Art. 5 º . Compele às Provedoras de Redes de Compartilhamento credenciadas: 

I - otimizar a dem anda pelo serviço dos motoristas cadastrados; 

II - intermediar a conexão entre os usuários e os motoris tas, mediante adoção de plataforma digital; 

III - cadastrar os veículos e motoristas, desde que atendidos os requis itos mínimos de segurança, conforto, 

higiene e qualidade na prestação de serviços; 
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IV - in termediar o pagamen to en t re o usuário e o motorista, dis ponibilizan do meios e letrôn icos pa ra o 

pagamento, permitida a cobrança da taxa de in termediação pactuada, de todo e qualquer veicu lo 

cadastrado . 

Art. 6 º. Além do d isposto no "caput" do a rtigo anterior, são requisi tos mínimos para a 

p restação do serviço de que trata esta Seção: 

I - u t ilização de mapas digitais para acompa nha mento do trajeto e d o trá fego em tempo real; 

II -avaliação da qualidade do serviço pelos usu ários; 

III - disponibilização eletrônica ao usuário da iden tificação do motorista com foto, do modelo do veículo e do 

número da p laca de identificação; 

IV - emissão de recibo eletrônico para o usuário com as seguintes informações: 

a ) origem e destino da viagem; 

b) tempo total e d istância da viagem; 

c) mapa do trajeto percorrido conforme sistema de georreferenciam ento; 

d) especificação dos iten s do preço total pago; 

e) identificação do conctu tor. 

Ar t . 7 º. As Provedoras de Redes de Com pa rtilhamento podem disponibiliza r sis tema 

de d ivisão de corridas en tre chama das de usuários cujos destinos tenham traje tos convergentes, garantida 

a liberdade de escolha dos usuários. 

§ 1 º. Fica per m itida às Provedoras de Redes de Compa rtilha mento cobra r uma ta rifa 

total maior pela viagem. desde que cada usu ário pague uma tari fa individ u a l infe rior à que pagaria fora do 

sistema de d ivisão de corridas. 

§ 2 º. As corridas divididas ficam limitadas a u m máximo de 4 (quatro) pas sageiros se 

deslocando concomitantemen te por veiculo, respeitando-se a capacidade d o veículo u tilizado. 

SEÇÃO II 

Do Valor pelo Uso do Sistema Viário Urbano 

Ar t . 8 º. O u so do Sis tem a Viár io Urbano de Ma rilã ndia pa ra exploração de atividade 

econômica de serviço de trans por te ind ividual p rivado remunerado de passageiros fica condicionado a o 

pagamento, pelas Provedoras de Redes de Compartilhamento que possuírem centro de atendim ento fís ico 

no Mu nicípio, até o 5 º (quinto) dia útil de cada mês o valor corresponden te a 1 %(urn por cen to) do valor 

~ 
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total das viagens, recebido em decorrência dos serviços prestados no Município. No caso de não possuírem 

centro de atendimento físico no Município ficam condicionadas ao pagamento correspondente a 2%( dois 

por cento) do valor total das viagens, recebido em decorrência dos serviços p restados no Município. 

§ 1 º. O Cumulativamente aos valores descritos no "caput" deste artigo, para fins de 

cadastramenlo, será cobrado o valor de R$ '.20.000,00 (vinLe mil reais). 

§ 2 º. As Provedoras de Redes de Compartilhamento poderão optar por 

alternativamente ao disposto no § l o retro, pelo recolhimento de valor mensal fixo por veícu lo nelas 

cadastrados, a ser estabelecido pela Secretaria de Finanças. 

§ 3 º. Ficam isentos de pagamento os veículos "acessível", "hibrido" e "elét rico". 

§ 4 º. Para os fins desta Lei considera-se "veículo acessível" aquele adap tado que 

permite o embarque, a permanência e o desembarque de pessoas Portadoras de Necessidades Especiais 

(PNE) ou com mobilidade reduzida em sua própria cadeira de rodas, bem como aquele adaptado 

mecanicamente para ser dirigido por pessoas Portadoras de Necessidades Especiais (PNE) ou com 

mobilidade reduzida e aquele adaptado para permitir o embarque do motorista com sua própria cadeira de 

rodas, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 9 º . Além das diretrizes previstas no artigo 2 º desta Lei, a definição do valor 

considerará, no uso do Sistema Viário Urbano de Marilãndia, o impacto: 

1 - urbano e financeiro; 

II - ambiental; 

III - na fluidez do tráfego; 

IV - no gasto público relacionado à infraestrutura urbana . 

SEÇÃO III 

Da Política Tarifária 

Art. 10. As Provedoras de Redes de Compartilhamento tem liberdade para fixar a 

base de cálculo pelos serviços prestados, desde que seja dada a devida publicidade dos parãmetros 

utilizados. 

§ 1°. o Fica vedada a fixação e a cobrança de tarifas dinãmicas, exceto quando 

previamente comunicadas ao usuário do Serviço no momento da solicitação e demonstrando o valor normal 

previsto. 

-~- ---- ---~--
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§ 2 º . Sem prejuizo do disposto neste a r tigo, as Provedoras de Redes de 

Compartilhamento poderão fixar tarifas variáveis em razão da categoria do veiculo, do dia da semana e do 

horário, conforme previsto no 'caput' deste artigo . 

§ 3º. Devem ser disponibilizadas ao usuário, antes do início da corrida, informações 

sobre o preço a ser cobrado e cálculo da estimativa do valor final. 

Art. 11. A liberdade tarifá ria estabelecida no artigo 1 O desta Lei não impede que o 

Município exerça suas competências de fiscalizar e reprimir práticas desleais e abusivas cometidas pelas 

Provedoras de Redes de Companilhamento. 

SEÇÃO IV 

Da Política de Cadastramento de Veículos e Motoristas 

Art. 12. Podem se cadastrar nas Provedoras de Redes de Compart ilhamento 

motoristas que satisfaçam os seguintes requisitos cumulativos: 

1 - comprovação de bons antecedentes criminais; 

II - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) com autorização para exercer atividade remunerada 

(EAR); 

III - comprovar aprovação em curso de formação para transporte individual de passageiros ou similar; 

IV - comprovar contratação de seguro que cubra acidentes de passageiros (APP) e Seguro Obrigatório -

DPVAT; 

V - comprometer-se a prestar os serviços única e exclusivamente por meio de Provedoras de Redes de 

Compartilhamento, exceto no caso dos taxis cadastrados no município; 

VI - operar veículo motorizado com capacidade de até 6 (seis) passageiros, excluído o condutor, obedecida 

a capacidade do veiculo, desde que possua, no máximo, 8 (oito) anos de fabricação, seja identificado com o 

nome da Provedora de Redes de Compartilhamento a que estiver vinculado em adesivo, placa de 

identificação ou cartão, instalado em local visivcl quando da prestação do serviço, nos Lermos estabelecidos 

pela Secretaria de Mobilidade Urbana. 

§ 1 º . O curso de que trata o inciso Ili deste artigo poderá ser ministrado de forma 

presencial ou online, desde que previamente homologado pela Secretaria de Finanças, Setor de Tributação . 

§ 2 º . Para efeitos de fiscalização os motoristas, durante a prestação de serviço, 

deverão portar a documentação que comprove o atendimento aos incisos II e lII retro. 
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Art. 13. Compete às Provedoras de Redes de Compartilhamento: 

I - registrar, gerir e assegurar a veracidade das informações prestadas pelos motoristas prestadores de 

serviço e a conformidade com os requisitos estabelecidos pela Municipalidade; 

II - credenciar-se e compartilhar seus dados com o Município, nos te rmos estabelecidos pela Secretaria de 

Mobilidade Urbana. 

CAPÍTULO III 

Das Sanções 

Art. 14. A infração pelas Provedoras de Redes de Compartilhamento e pelos 

motoristas ao disposto nesta Lei e seus regulamentos, ensejará a aplicação das sanções previs tas neste 

Capítulo e na legislação em vigor, sem prejuízo de outras regidas no ato de cadastramento. 

Art. 15. Aos motoristas que exp lora rem o transporte individuai privado de 

passageiros clandestinamente, sem credenciamento, cadastro ou autorização, será aplicada multa de R$ 

1.544,85 (um mil quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e c inco cen tavos), além da apreensão 

imediata do veículo com remoção a um estabelecimento comercial d evidamente inscrito no DETRAN-ES . 

Art. 16. Sem prejuízo da publicação oficiais dos atos, os órgãos municipais 

responsáveis pela fi scalização das atividades de que trata esta Lei ficam obrigados a dar publicidade às 

sanções administrativas aplicadas em sua pá gina na internet. 

Parágrafo único. A publicidade de que tra ta o "caput" deste artigo abrange a 

divulgação de listas atua lizadas com a identificação dos operadores e prestadores de serviço penalizados 

pela ausência de regula r c redenciamento ou autorização do Município. 

Art. 17. Qualquer pessoa, constatando infração aos dispositivos desta Lei, poderá 

representar às autoridades competentes com vistas ao exercício de seu poder de polícia. 

Art. 18. A violação d e qua lquer dispositivo desta Lei pelas Provedoras de Redes de 

Compartilhamento implicará na aplicação, pela Secretaria de Finanças, das seguintes penalidades, sem 

prejuízo de outras esta belecidas na legislação em vigor: 

I - na primeira infração a qualquer dispositivo desta Lei ou de outras normas aplicáveis à espécie: 

notificação, por escrito , ao e-mail informado pe la s Provedoras de Redes de Compartilha mento no a to d e 

cadastramento junto a Secre taria de F'ina nças. Se tor de Tributação, sem prejuízo d e ou tras penalidades 

cabíveis e decorrentes de out ras norm as; 

II - a partir da segunda infração a qualquer dispositivo desta Lei ou de outras normas aplicáveis à espécie: 

multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III -a partir da terceira infração a qualquer dispositivo desta Le i ou de outras normas aplicáveis à espécie: 

multa no va lor d e R$ 20.000.00 (vinte mil reais): 
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IV - no caso de reiterada violação aos d ispositivos desta Lei e de outras normas aplicáveis a espécie: 

cancelamento da autorização dada às Provedoras de Redes de Compartilhamento para o uso do Sistema 

Viário Urbano. 

Art. 19. Os valores das multas previstas oeste Capítulo poderão ser revistos, pelo 

Município conforme o intC'resse públiC'o e poderão ser reajustados anualmente pelo INPC - Índice Nacional 

de Preços ao Consu midor ou por ouLro indic-e oficial que vier a substituí-lo na hipótese de inexistir outra 

forma de reajuste vigente. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Finais 

Art. 20. As Prowdoras de l<edes de Compartilhamento poderão disponibilizar ao 

Município, sem ônus e pelo pe ríodo d e cadastro, equipamentos, programas, sistemas, serviços ou qualquer 

outro mecanismo físico ou informatizado que viabilize, facilite, agilize e dê segurança à fiscalização de suas 

operações pelos órgãos competentes. 

Art. 21. As receitas do Município obtidas com os pagamentos dos valores, previstos 

nesta Lei , serão destinadas ao Fundo Recurso Próprio Municipal. 

Art. 22. Compete à Secre taria de Finança, Setor de Tributação, os serviços 

previstos nesta Lei, sem prejuízo da atuação das demais Secretarias no âmbi to das suas respectivas 

competências, tais como a Secretaria de Obras fazer a vigilância em loco das atividade nas vias urbanas do 

Município de Marilandia atendidas pelos Provedores de Redes 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Registrada na SEMADI 
Na P.M.M. 
Em, 27 /04/2021. 

Cristina ~vaoen • 
Secretária da SEMADI 
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Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Marilãndia-ES, 27 de abril de 2021. 
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José Luiz Bra~ão 
Técnico Legislativo 
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